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Processo nº 2007.001.120264-9 Autor: Ministério Público Réus: Claudio Souza de Araújo, Gilmar Couto Cataldo e Moisés Coutinho S E N T E N Ç A CLAUDIO SOUZA DE ARAUJO, GILMAR COUTO CATALDO e MOISÉS COUTINHO, qualificados nos autos, estão sendo acusados de em horário não precisado, durante a madrugada do dia 27 de outubro de 2004, na Casa de Custódia da Polinter, Base Centro, situada na rua Silvino Montenegro, nº 1, Gamboa, cerrarem as grades do xadrez nº 20 em que se encontravam encarcerados, danificando a mesma, conforme se verifica do laudo pericial de fls. 58/60, após o que empreenderam fuga. Foram denunciados por violação à norma penal prevista no artigo 163, parágrafo único, inciso III, CP. A denúncia foi oferecida com base em inquérito policial, cujas principais peças são o registro de ocorrência de fls. 07/08, termo de declarações de fls. 11/19, 27/30, laudo de local de fls. 65/67. Decisão de recebimento da denúncia, fl. 75. Interrogatórios, fls. 91/96. Defesas prévias, fls. 107/114. FAC de Moisés, fls. 125/129, Gilmar, fls. 131/139. Foram ouvidas quatro testemunhas arroladas na denúncia, fls. 145/150 e 188/189. Alegações finais do Ministério Público, fls. 191/196, requerendo a condenação dos réus. Alegações finais da Defesa, fls. 198/205, requerendo a absolvição dos réus. É o relatório. Decido. Encerrada a instrução criminal, parcialmente demonstrados os fatos narrados na denúncia. A materialidade do delito está comprovada pelo laudo pericial que comprova que foram constatadas duas barras de ferro horizontais com vestígios recentes de seccionamento por meio de instrumento cortante. A autoria, da mesma forma se comprovou pela prova testemunhal. A testemunha Eduardo declarou que se recordava da existência de uma fuga no xadrez 20, porém não se lembrava de detalhes. Afirmou não ter lembrança de nenhum buraco ou espaço para facilitar eventuais fugas em hipótese de rebelião. Afirmou que Moisés e Gilmar fugiram e não se lembrava de Claudio. Disse, ainda, que conversou com todos os presos, porém ninguém afirmou ter visto como as grades foram serradas. Por fim, afirmou que na cela ficavam vinte a trinta presos e só dois ou três fugiram. A testemunha Adilson declarou que se recordava da fuga no xadrez 20 e foram três internos que fugiram, os três réus. Afirmou que os demais presos disseram não ter visto ou ouvido nada. Disse, ainda, que foram encontrados dois pedaços de serra pequenos e apresentados ao policial Paulo Cesar. A testemunha Marcos declarou que tinha chegado na Polinter há três dias e não viu ou ouviu o barulho da serragem, sendo que na manhã seguinte soube da fuga dos três presos, os réus. Afirmou que houve um comentário de que eles teriam aproveitado um buraco já existente, porém não sabe se a informação é verdadeira. A testemunha Paulo César declarou que reconhecia os réus e teve ciência dos fatos no dia seguinte pela manhã. Esclareceu que os três réus fugiram durante a madrugada. O réu Claudio negou o fato. Afirmou que estava junto com os demais réus na cela 20 e durante a madrugada, Moises lhe perguntou se acompanharia os demais em caso de fuga. Diante de sua afirmativa, Moisés lhe mostrou o buraco, algumas horas depois. Afirmou que não viu ninguém serrando a grade. Por fim, afirmou que foi agredido ao ser recapturado e obrigado a assinar suas declarações. O réu Gilmar negou os fatos. Declarou que estava detido junto com os demais réus na cela 20 e durante a madrugada, Moises o chamou para ver o buraco que havia sido aberto ou já estava aberto anteriormente. Disse, ainda, que por ter levado cinco tiros não tinha condições de acessar o local para serrar as grades. Afirmou que fugiu pelo buraco, porém não o abriu. Por fim, declarou que na cela tinha cerca de trinta presos. O réu Moises negou o fato e declarou que estava com os outros réus na cela 20 e no dia estava se preparando para dormir quando viu o buraco na grade, sendo que este estava disfarçado e a grade parecia estar intacta. Afirmou que chamou Claudio e Gilmar para tentar uma fuga. Por fim, afirmou que foi agredido quando recapturado e obrigado a assinar suas declarações. Não procede a versão da testemunha Marcos, eis que de acordo com o laudo pericial, foi constatada a existência de seccionamento recente, além de um vão já existente. Cabe ressaltar que em sede policial, a testemunha Alan afirmou que o buraco estava na altura do beliche de Moisés e que diariamente durante os ´conferes´ as grades são batidas, razão pela qual acredita que o buraco tenha sido feito na madrugada da fuga. Em sede policial, a testemunha Eduardo também confirmou que diariamente são conferidas as paredes, pisos e grades. Assim, diante das provas não existem dúvidas de que a grade foi serrada no dia da fuga. Com relação à autoria, entretanto, no que se refere ao réu Claudio, este negou o fato em Juízo e em sede policial, apresentando sempre a mesma versão no sentido de que foi chamado por Moisés para fugir, não tendo participação no dano. Não existem provas que comprovem sua participação na serragem da grade, razão pela qual se impõe sua absolvição. Em relação a Gilmar, o que aponta sua participação na serragem são os depoimentos de Claudio e Moises em sede policial, não sendo, portanto, suficientes para um decreto condenatório, eis que não foram confirmados em Juízo. Por fim, em relação ao réu Moisés, o conjunto probatório aponta para sua autoria. Diante das provas, bem como dos depoimentos prestados em sede policial, ficou evidenciado que o buraco foi feito na altura de sua cama. Apurou-se, ainda, que as grades eram conferidas diariamente, razão pela qual a serragem foi feita na madrugada da fuga. Por fim, de acordo com Claudio e Gilmar, foi Moisés quem os chamou e mostrou o buraco, ficando evidente, assim, que este foi feito por ele com o fim de fuga. Assim, plenamente demonstrado que o réu Moisés danificou o patrimônio público, com a finalidade de fuga. Pouco importa que esta seja conduta atípica, estando evidente o seu dolo de danificar. Neste sentido, vem decidindo o E.T.J.R.J.: ´Embargos Infringentes e Nulidade. Crime de dano. Destruição de parede de delegacia. Conduta típica. Dolo genérico. Correto juízo de reprovação. Improvimento dos embargos. Decisão por maioria. Os presentes embargos infringentes e de nulidade dizem respeito à questão meramente doutrinária, a saber, se o fato de presos encarcerados destruírem uma parede da delegacia, constitui crime de dano (registre-se que por se tratar de bem público, o delito é qualificado, segundo o inciso III do art. 163 do CP). Comungo do pensamento de Damásio de Jesus de que o dolo do dano está na simples voluntariedade do sujeito ativo realizar uma conduta, que torna inútil ou deteriora o objeto material, eis que o tipo não exige nenhum outro elemento subjetivo além do dolo. Embora seja a fuga figura atípica, não pode ser causa ou ocasião para a prática de crimes outros e, por conseguinte, o ´animus dammandi´ não pode ser afastado vez que o dano ao patrimônio público, bem como a violência às pessoas, não podem ser considerados meios indispensáveis para que o preso alcance a almejada liberdade. A fuga só deixa de ser punida quando levada a efeito passiva e pacificamente. Vencido o Des. Eduardo Mayr.´ (DES. ELIZABETH GREGORY - Julgamento: 13/12/2005 - SETIMA CAMARA CRIMINAL, 2005.054.00176 - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE) Por derradeiro, deve também ser realçado que o comportamento típico, cometido pelo acusado, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Culpável o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido contido na denúncia para condenar MOISÉS COUTINHO, por infração à norma penal prevista no artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal e absolver CLAUDIO SOUZA DE ARAUJO e GILMAR COUTO CATALDO, com base no art. 386, inciso VII, do CPP. DOSIMETRIA DA PENA Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no mínimo cominado, considerando-se que as circunstâncias previstas neste artigo não lhe são desfavoráveis. Assim, fixo a pena-base em 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. Não existem atenuantes e considerando-se a reincidência do réu, conforme anotação nº 6 de sua FAC, fl. 129, aumento a pena em seis meses, alcançando a pena intermediária de 1 (um) ano de detenção e 30 (trinta) dias-multa. Por fim, considerando-se a inexistência de causas de aumento ou diminuição de pena, torno a pena intermediária definitiva de 1 (um) ano de detenção e 30 (trinta) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. Deixo de substituir a pena aplicada, considerando-se a reincidência do réu, bem como por considerar que esta não seria suficiente como reprimenda, eis que a atitude de fuga do réu demonstra que ele não tem o intuito de cumprir suas penas. Em que pese o disposto no art. 33 do CP, fixo como regime inicial de cumprimento de pena o semi-aberto, diante da reincidência do réu e em razão de o regime aberto ser recomendado apenas para aqueles com disciplina e senso de responsabilidade, o que não é o caso do réu. Considerando-se a atitude do réu de fuga, este demonstrou que não tem o intuito de colaborar com a aplicação da lei, razão pela qual visando a assegurar a aplicação da pena imposta, decreto sua prisão. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e lance-se o nome do réu no ROL DOS CULPADOS. Condeno o réu nas custas processuais. P. R. I. Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2009. Claudia Pomarico Ribeiro Juiz de Direito
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